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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES

GABINETE DO PREFEITO

Of . NQ 032/97/PGM-CMV Bento Gonçalves , 12 de agosto de 1997

ExcelentÍssimo Senhor Presidente :

8 Passamos às mãos de Vossa Excelência ,

para votação dos Senhores Vereadores , o Projeto de Lei nQ 32/ 97 ,

que " Autoriza o Poder Executivo a desafetar bem imóvel e a alie-
nã–lo, mediante investidura-

Por ocasião da abertura do acesso ao

novo estádio do Clube Esportivo, o Municipio recebeu em doação ,

de Moacir Paint e sua mulher, a área de 253 , 05 m2

Esta área foi utilizada para a implan
tação da Avenida Alvi-azul, remanescendo apenas 31, 34 m2 , confor
me assinalado no croquí anexo.

© Por tratar-.se de imóvel sem serventia
para o município , optamos por alienã-lo à proprietária do imóvel
lindeiro - MORI:T CONSTRUÇÕES LTDA, , antes , contudo, desafetando-
-o , visto que a aquisição pelo
de de abertura de via púbIIca .

município deu-se com a finalida

Ao Exmo. Sr.
Vereador IVAR L o CASTAGNETTI
MD. Presidente da Câmara Municipal
Palácio 11 de Outubro
NESTA CIDADE

de Vereadores



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES

GABINETE DO PREFEITO

A medida está amparada em dispositivos le-
gais, quais sejam, o Art, 67 do Código Civil Brasileiro e o

Art, 17 , 1, 11d11 da Lei ng 8.666 , de 21 de junho de 1993 ,

Confiando na aprovação dos Senhores Verea-
dores , aproveitamos a ocasião para renovar nossos protestos de
apreço e consideração.•

R'OBERTO ANTOÚIO CAINELLI
Prefeito em exercício

e
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rA-MtINICIPAL DE BENTO G.

GABINETE DO PREFEITO

V;íeitií

PROJETO DE LEI N' 32, DE 12 D E AGOSTd DE 1997

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
DESAFETAR BEM IMÓVEL E A ALIE-
NÁ-LO MEDIANTE INVESTIDURA.

ROBERTO ANTÔNIO CAINELLI, Vice-Prefeito Munich
pal de Bento Gonçalves, no exercício do cargo de Prefeito Municipal,e

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu san-
ciono e promulgo a seguinte lei

Art. IQ - É o Poder Executivo autorizado a desafetar, retiran-
do-lhe a característica de bem de uso comum do

povo e a alienar, mediante investidura, para MORET CONSTRUÇÕES LTDA., o imóvel
a seguir descrito: “parte do antigo lote rural n' 50 da Linha Estrada Geral Oeste, atual
zona urbana, com a área de 31,34 m2, em forma de triângulo, sem benfeitorias, não
formando quarteirão determinado, não sendo possível precisar distância de esquina,
com as seguintes medidas e conforntações: NORTE, é o vértice do triângulo; SUL, na
extensão de 5,97 metros, com terras que foram de Moacir Paini, hoje de Moret Cons-
truções Ltda.; LESTE, na extensão de 10,50 metros, também com terras que foram de
Moacir Paint, hoje de Mont Construções Ltda.; OESTE, por uma linha inclinada
que, partindo da divisa Sul, segue no sentido Sudoeste-Nordeste, na extensão de 12,07
metros, com a Avenida Alvi-azul”.e

Parágrafo único - Referido imóvel tem origem em área
maior, matriculada sob n') 2.103, Livro 2-

RG e está avaliado em R$ 595,46 (quinhentos e noventa e cinco reais e quarenta e seis cen-
tavos)

Art. 2' - As despesas de escrituração serão de responsabilida-
de da compradora.

Art. 3' - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 40 - Revogam-se as disposições em contrário

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO
GON(,'ALVES, aos doze dias do mês de agosto de mil novecentos e noventa e sete.

mO ANTàNIO CAINEiLI
Prefeito em Exercício

Processo n') 6.659. de 18-10-96



,) logf b’

@
\

L/

'\

28Óh f/4

:ri'.,.t
}

\

\

b
o6

]]
Ul
0
CL)
\,

R
&

à
+\)

1 ' /'\

tb
714
n\

Z

8
8 1

]D

c\E
0
e
-+1

3'0

:1-.

b
Fri
0
<

I'l
\

1'

feb 8

r:)
1 --
1

\ \ 1

'-1
--\

1'

q)
l

1-:

X
uI\\,
RI'g<?

Ç7

\

i

i

,__. _... _. ._ ._._Zg,_SQI,?,

#Ü\W r„;
====,n=

530 (; /1-à - 2 , {
[/ 8

- 1-4 50
’\.\

JV\oRE T TER hR PLC A/noÉ /'f TR UNS fbRTé9
l

,1
: 1F

tRI

RI

rv\nvR \ cuLt\ ,,1 9. 87q
_RRER rITULRD,Li
,R RÊn ExíaENTÉ
llcE SSD ÉsÊ’o r, Tr yO

F)R S5nGE N\
F-SC,. 11 200

i .8Z6 /35#777Z
1 , 1 Yg 89 /rna

Z, 97 00',y,&
3 79' Zq /tuZ

$> o 1\AF\ 4 Q ?. f_ 12 r._7

L

Téc8lco' em Agrimon$ura
CiEAl 72827



+.' .b• !. \n e_+' . J;=J/.cdbl)+ J'. A,' 1.1:: ",' b ;; . .: ,-. p 1 _t b = LrIn: \:.a= =Hb UPP '.' ;q= Hh+'+' :';+

1
<

11()
\H

E
<bI
/3

f

\\114 CV REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE BENTO GONÇALVES

.g{}}. J) LIVRO N.o 2 ---.
\#

,' FLé. MATRÍCULA

01 2 . 103

MATRICULA: 2,103 (do:l9 al:11 conto 8 trêg) ,.- Beat, Gonçalveg, 17_
de junho de :L,977,.-(Prot,3,145) ,- IMOVEI, 8 Terreno urbano degt&
Cidade, parte do antigo lote rural nÚmero cinquenta (50) , d& Lt
nha Estrada Gera:L Oe8to, com a área guporflo:1&1 de duzentos e

cinqt!_nt& 8 tre8 metr08 e cinco decímetr03 quadrad03 (253,05n2) ,
sera benfeitoriã8, não formando quarteirão determin",do, gem djg
t;anel& de egquin a 8 near prédios con8truÍd08 nas pr'oxl;rJidadeg,
com as seguintes medida9 e conirontaçÕe8: Norte, na extensão do
vinte e quatro metros e dez centÍmetros (24 ,10 n, ) , com propria
dade da Lumlfluor S/A - IndÚH br:1& de Luminária3 ; Sul, na mesma_
extensão1 com proprl8d ado de Moacir ?8:ini ; 1,este , na exteJlgão
de dez net;roo e cInquenta centÍrnetr08 (IOp50 m, ) , com proprieda
de de Moacir P&:Ini ; el ao Oogte1 na magma exten8ão, corn proprie
dá<ie de Rodolpho Ella Da11lOnder,-• Propr4etári08 i MOAGiR PAIHI,
uotori3ta1 e ou a mulher NORMA JOSE:TIRA SGARBI PA:INI, do lar,brB
8ileir03, c&8ad03 , CPFNrF 05'78'73190, donicil:lados e re8ldenteg Ül•l•

nesta Cidade, na rua Gtülherne Fagojo, nQ :104,-• !}çBi8tro An-t;e-_
rior: R,1-..1,788 , H&trÍcula 1,7881 LIvro 2, de8te OfÍcio,-- Dou
M:- o Of , .maM%%––(Nelci Antonio Agtolfi),-»cr$ 30,00,-,-',
R, 1-.2,103,- Bento Gonçalv88, 17 de junho de :L+977+-(Prot+3:L45) +
l)OAÇ'ÃO,-.. Egcritura PÚbIIca lavrad& em 23 de maIo de 1,977 no S&
g IIndo T&belionato de8ü& CldadeB- Tr angIEltenteq: MOACIR PAIWI e
8118 mulher NORMA JOSEFIISIA SGARBI PATIII, já qualificadoa na 118-
trÍcul8,-. Adq,ui.rente : PREFEITURA ]VIOl$1CIPAI, DE BENTO GONÇALVES 9_
inscrIta no aGent lob aQ 87 849 923/0001.-89,•'- Valor:Cr$2C}.,000,OO
jvinte iiI cruzeiro,) ,- Dou fé,- O-’oficial .Lam&ztlÇàzia7J
(Nele:1 AntonloAstolfi) +-cr$ 76 , SO+-e-+-e'-'. -e-+--.=Tf>;--' ->+ --

AV, 2-.2,103,- Bento Gonç 8l7889 17 de Junho de 1,977,...(Prot,3145)
Conforme cone 1;& na 6_Jritura pública de doação mencionada no _
R, 1-.2,103 o imÓvel acIma n&tricul ado é deal;in 8do à abertura _
à, via pública.- Dou fé,-- o OficIal@27gZ@&–laerci Antoni-;
A8tolfi ) , -.cN 8,oo,-'.,•'•+„•.+-'-+••'+..+„-+-•+•„e•-e -T-==+Tê-'e-+'-'e-.-e'•.-'.

bFiCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS
Bento Gonçalves - RS

AUT E IJ T 1 A Ç; Á O
Autentico a presente fotocí)Fil por ser uina
repr,,duçã,) licl do originül existente nos AR-

#

9111.Yo:_ e::1:_:r:" /6_ BL1,

O FIC: TAIGETULIO. FAGUNDES nA ROCHA
Ben+-'’n+\ T

J.= r . F.

1) # :'{

t 1 B 1 r ar 1 + 1 l p+H j 1 + 1 i B \r 1 : • •;1}

CONTINUA NO VERSO

.- - . 1 ; iN!

Jj-;.-+2:: p&



_ ' . _ ’ _ - N, + , . _ . , :, &- 1;pn,: u ,- - ,+_ = = n+n,• :h ' n - '+. J, ,& .z :A: '•hb/b

PREFEITURA alUNICIPAI, DE BENTO (ION<'AiJVE$

PROJETO
LAUDO 1)E VISTORIA I: AVALIAÇÃO

N

iiOA\lOI,OGO

Prefeito

l)./\ TA /, 198

–Fkjb-ü r\MÕT\ A–C-IIII{ÍS'rICAéfIÓ'IAIÓÜEL

PROPRIETÁRIO(S): []

[–=j -RURAI:
C0DE BA

Av .Alvi AzulLOCALIZAÇÃO:

ÁREA TOTAI, 31, 34 m2 À ltE/\ A INDENIZAR

Dimensões e Confrontações
Figura triangular sendo o Norte o vértice do triângulo
Sul- 5 , 97 m -c/ Moret ConstruçÕes
Leste- 10 , 50 m -c/ Moret Construções
Oeste-ld, 07 m-e/Av .Alvi Azul

8
./'w)

Topografia

Serviços Público.s Existentes:Lu z

l";’;:;:'-
@

rp +++ Riquezas Nativas c Pl:lrrtaçõc$ 3 1ndenizar;

Avaliação
Valor Unitário (rr,2/ha) C:z: :

Cz$'Fcrrcn oValor do

19,00p/m2 Cz$Valor das 13enfcitcriüs

Valor das Riq. Nat. e Plant. Cz$595.46
Valor Total Cz 8

6;;i1':11L\L'-ài;
Área imprópria para construção

1» = een

AVA 1,1 ADC)li Ari. e
')89 71)/\’l'/\ ...1.4../..O'4 44.531-D (.\):Clt E A

n = ==T+T:•=7+?=•=P=•TT=== = =
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de 21 de junho de8.666,Lei Federal nQ

ÓINFORMARE

1 - atender ao princípio da padronização, que imponha compati-
bilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas,
quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica
e garantia oferecidas;

II - ser processadas através de sistema de registro de preços;

111 - submeter.se às condições de aquisição e pagamento seme-

Ihantes às do setor privado;

IV - sersubdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para
aproveitar as peculiaridades do mercado, visando economicidade;

V . balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e
entidades da Administração Pública,

51 ' - O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de
mercado.

6 S 2'’ - Os preços registrados serão publicados trlme$tralmente

para orientação da Administração, na imprensa oficial.

5 3'’ - O sistema de registro de preços será regulamentado por
decreto, atendidas as peculiaridades regionais, observadas as se-

guintes condições:

1 - seleção feita mediante concorrência;

II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos
preços registrados;

III - validade do registro não superior a um ano,

5 4'’ - A existência de preços registrados não obriga a Adminis-
tração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe
facultada a utilização de outros meios, respeitada alegislação relativa

às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferên-

cia em igualdade de condições.
8

5 5'’ - O sistema de controle originado no quadro geral de preços,
quando possível, deverá ser informatizado.

S 6'’ . Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço

constante do quadro geral em razão de incompatibilidade desse com

o preço vigente no mercado.

5 7'’ - Nas compras deverão ser observadas, ainda

1 - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indica-
ção de marca;

II . a definição das unidades e das quantidades a serem adquiri-
das em função do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa
será obtida. sempre que possível, mediante adequadas técnicas
quantitativas de estimação;

1993

i;êtlÊfé: {$ 1:: Ê§Êéê}#

III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam
a deterioração do material.

S 8'’ - O recebimento de material de valor superior ao limite

estabelecido no art. 23 desta Lei, para a modalidade de convite,
deverá ser confiada a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) mem-
bros.

An. 16 - Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de
divulgação oficial ou em quadro de avisos de amplo acesso público,

a relação de todas as compras feitas pela Administração direta ou

indireta, de maneira a clarificar a identificação do bem comprado,
seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o

valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as com-
pras feitas com dispensa e inexigibilidade de licitação.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica aos
cãsos de dispensa de licitação previstos no inciso IX do art. 24

Seção VI

Das Alienações

Art. 17 - A alienação de bens da Administração Pública, subor-

dinada à existência de interesse público devidamente justificado,

será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

1 - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para
órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacio-
nais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá
de avaliação prévia e de licitação da modalidade de concorrência,
dispensada esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entida-
de da Administração Pública, de qualquer esfera de governo;

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constan-
tes do inciso X do art. 24 desta Lei;

d) investidura;

e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de

qualquer çsfera de governo;

0 alienação, concessão de direito real de uso, locação ou per-
missão de uso de bens imóveis construídos e destinados ou efetiva.

mente utilizados no âmbito de programas habitacionais de interesse

social, por órgãos ou entidades da administração pública especifica.
mente criados para esse fim;

11 ' quando móveis dependerá de avaliação prévia e de licitação,
dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, permitIda exclusivamente para fins e uso de interesse

SUPLEMENTO ESPECIAL E5= BOLETIM INFORMARE N'’ 32/94 - Agosto/94



g ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Câmara Municipal de Bento Gonçalves

ASSESSORIA JURiDICA

PARECER Ne 132

Processo ne 127/97

O Senhor Presidente encaminha para exame e parecer
desta AJU, projeto de Lei do Executivo que autoriza a desafe
tar bem imóvel e a alienã-lo mediante investidura,

Pelo projeto , o Poder ExecutIvo está propondo a de
safetação e alienação de uma sobra de imóvel, para a empresa
MORET CONSTRUÇÕES LTDA, que é lindeira do mesmo.e

O projeto vem acompanhado de croquis e da competen
te avaliação por engenheiro credenciado, além de exposição /
de motivos justificando a medida,

Do ponto de vista jurídico , não vemos impedimento/
para tramitação e votação do projeto ,

som, j , e o parecer ,

PÀLÁcro 11 DE OUTUBRO, 19 DE AGOSTO DE 1997

MOD. CM-27
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇAIVES

FLS N.o

PARECER:

Processo N.o: 127/97 ASSUNTO: Autoriza o Poder Executivo
a desafetar bem imóvel e a
alienã-lo, mediante inves-
tidura ,

AUTOR:

RELATOR: Vereador

Parecer

A Comissão Técnica Permanente de Constituição
e Justiça , integrada pelos Senhores Vereadores abaixo subscritos ,

após proceder a análise do Processo no 127 /97 , onde encontra-se in
serido o Projeto de Lei nQ 32 , de 12 de agosto de 1997 , o qual au–
toriza o Poder Executivo a desafetar bem imóvel e alienã–lo median
te investidura, emite parecer sobre a matéria .

Considerando o aspecto legal, o Projeto em
análise encontra amparo no disposto no artigo 17 , inciso I , da Lei
Federal nQ 8 , 666 , de 21 de junho de 1993 , bem como , na Lei Orgâni-
ca Municipal artigo 31, inciso VI, que trata da competência da Cã-
mara Municipal em legislar sobre a alienação e aquisição de bens
imove is .

e

Diante do acima exposto e por atender a técni
ca legislativa , a Comissão manifesta-se favorável a aprovação do
Projeto ,

aos dois dias do mês de seSala das SessÕes
ternbro de mil novecentos e noventa e sete

hÜOTQVerea'
esid rd

\\
Vereador ALC

ntid es

Vereado RI ZEUG:
Efet 1%Me:
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$MnHrb G&d ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇAIVES

PARECER:

Processo N.o: 127/97 ASSUNTO: Autoriza o Poder Executivo
a desafetar bem imóvel e a
alienã-lo, mediante inves–
tidura ,

AUTOR:

RELATOR: Vereador

Parecer

€ Os Vereadores abaixo firmados são de parecer favoravel ao
pedido de desafeto bem i_móvel e a alienã-lo , medIante Investldu-
ra, conforme Projeto do ExecutIvo MunicIpal. Por tratar-se de
i-mÓvel sem serventia para o Muni_clp io , esta área foi utIlizada
para a Implantação da Avenida Alvi-azul

Vereaéore

8
IS PagZA

PJest de gte
iÓIDES Dl BERÚARDO

ce-Pres idente
MB I

feti.v
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves

Bento Go5ÇaáÍ€àcà,lj6leaê)JteVe 1997,

ORGANIZA A PAUTA DA ORDEM DO DIA
PARA A SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 09
DE SETEMBRO DE 1997.

e o PRESIDENTE DA cÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE
BENTO GONÇALVES, Vereador IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI, torna público que da pauta da
Ordem do dia para a Sessão Ordinária do dia 02 de setembro de 1997, consta o seguinte:

1. PROCESSO N'’ 140/97 - Autoriza o Poder Executivo a outorgar, median-
concorrência, a concessão dos serviços públicos de coleta de lixo;
(VOTAÇÃO ÚNICA-REGIME DE URGÊNCIA)

2. PROCESSO N'’ 124/97 - Autoriza o Poder executivo a doar veículo à
Fundação CONSEPRO; (2a e 3a yOTAÇÃO)

3. PROCESSO N'’ 132/97 - Autoriza o Poder Executivo a abrir um crédito
especial no valor de R$ 25.000,00, para contribuição à Sociedade Recreativa
e Cultural 8 da Graciema, para a instalação de Central Telemnica.
(2’ e 3’' VOTAÇÃO)

4. PROCESSO N'127/97 - Autoriza o Poder Executivo a desafetar bem imó
vel e a aliená-lo mediante investidura. (T e 3’ VOTA<,' AO)

5. PROCESSO N' 128/97 - Denomina Via Pública; (7' e 3a VOTAÇÃO)

6. PROCESSO N' 130/97 - Denomina Via Pública; (2’ e 3a VOTAÇÃO)

7. PROCESSO N'’ 131/97 - Denomina Via Pública; (2a e 3a' VOTAÇÃO)

8. PROCESSO N'’ 133/97 - Concede a Medalha Aristides Bertuol ao Doutor
Rinez da Trindade; (1a yOTAÇÃO)

9. PROCESSO N'’ 103/97 - Altera a redação do Parágrafo Único da Resolu-
ção nc) 06, de 22 de abril de de 1991, do artigo 93 da Resolução n'’ 11, de 18
de dezembro de 1990. ( Apresentação de emendas}

GABINETE DO PRESIDENTE DA /CÂMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES DE BENTO GONÇALVES, aos oito dias do mês de aMto de 1997.

Veread,
Presidente.

MOD. CM-28
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÃMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES
Palácio 11 de Outubro

Oficio n' 492/GAB Bento Gonçalves, 10 de setembro de 1997.

Senhor Prefeito:

@
Ao cumprirnentá-lo, comunicamos a V.Exa. que na Sessão

Ordinária realizada no dia 9 de setembro de 1997, o Plenário desta Casa apreçiou e aprovou as
seguintes matérias:

DE ORIGEM EXECUTIVA
1. Projeto de lei nD 30/97 - Autoriza o poder Executivo a do-
ar veículo à Fundação Consepro;

2. Projeto de lei n' 32/97 - Autoriza o Poder Executivo a do
fetar bem imóvel e a aliená-lo mediante investidura;

3. Projeto de lei n' 33/97 - Autoriza o Poder Executivo a
abrir um crédito especial no valor de r$ 25.000,00, para con-
üibuição à Sociedade Recreativa e Cultural 8 da Graciema;

4. Projeto de lei n' 35/97 - Autoriza o Poder Executivo a ou-
torgar, mediante concorrência, a concessão dos serviços pú-
blicos de coleta de lixo;

DE ORIGEM LEGISLATIVA
5. Projeto de lei n' 14/97 - Denomina via pública;

6. Projeto de lei n' 15/97 - Denomina via pública;

7. :Projeto de lei nQ 16/97 ' Denopr ina via pública.

Sendo o que tínhamos,
consideração.

mani] Étamos a V.Exa. a nossa estinp

/

/Atenciosamente,

J- ’ARVereador

/

( (

IEOPOLDO\CASTAGNÊTTI, '
Presic ente.

Exmo. Sr.
DARCY POZZA
Prefeito Municipal
Bento Gonçalves


